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Um vai e vem jurídico
envolvendo o governo
do Estado e as empre-

sas de construção civil, que se
arrastou por quase duas déca-
das, terminou de forma negati-
va para consumidores e cida-
dãos. O Tribunal de Justiça do
Estado de Pernambuco (TJPE)
determinou que construtoras
não devem recolher o Imposto
sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) e, por-
tanto, não devem ser inscritas
no Cadastro de Contribuição
do Estado (Cacepe). O que, à
primeira vista, deveria provo-
car queda nos preços de aparta-
mentos novos terminou tendo
efeito contrário. Haverá eleva-
ções de até 8% nos custos, refe-
rentes a repasses tributários.
Empresários do setor confir-
mamque, por conta da determi-
nação doTJPE, os aumentos se-
rão pagos pelos compradores fi-
nais, no caso de empreendimen-
tos imobiliários. Outra decisão
judicial recente vai exigir dos
consumidores mais atenção na
hora de fechar a compra do imó-
vel (ver matéria ao lado).
A decisão do TJPE também

deverá deixar obras públicas
mais caras, pois acontecerá um
movimento de pressão para
que órgãos estatais, prefeituras
e governo reajustem suas tabe-
las de preços. Tudo isso vai
acontecer porque, na compra
de insumos importantes fora do
Estado, as construtoras terão,
agora, que pagar 17% ou 18%
(em São Paulo) de ICMS. Até a
semana passada, desembolsa-
vam, nomáximo, 10% a 15% (en-
tenda o caso na arte ao lado).
As empresas do setor com-

pram fora de Pernambuco por-
tas industrializadas, louças, me-
tais, telhas de barro, madeira,
ferro fundido para equipamen-
tos hidráulicos e até caminhões
e retroescavadeiras. Resignado,
o presidente do Sindicato das
Empresas de Construção Civil
do Estado de Pernambuco (Sin-
duscon-PE), Gustavo Miranda,
lamentou a necessidade de re-
passar o aumento e alertou que

osmaiores problemas acontece-
rão na hora de fechar as contas
dos projetos do programa Mi-
nha Casa, Minha Vida – pois a
determinação da presidenteDil-
ma Rousseff é de não conceder
aumentos às unidades.
“E o problema é sério com as

obras públicas. Se não houver
um reajuste na tabela de preços
unitários vai faltar interesse das
empresas em executá-las. Já es-
tamos arcando com o aumento
dos salários, que está em vigor
desde outubro do ano passado”,
acrescentou Miranda. “Quem
perde é o setor da construção,
que vai ter que pagar o imposto
sem o abatimento, o Estado,
que vai deixar de receber a dife-
rença quando o produto passar
na fronteira, e, consequente-
mente o consumidor, que vai pa-
gar um bem com o repasse”, re-
sumiu o diretor da Walter Lo-
pes Engenharia, Vinícius Som-
bra Lopes.

Para o superintendente jurídi-
co da Secretaria da Fazenda de
Pernambuco (Sefaz-PE), Nilo
Otaviano da Silva Filho, a ques-
tão pode ter um resultado favo-
rável. Apesar de perder receitas
em um primeiro momento, já
que as empresas recolhiam
uma alíquota diferenciada de
3%até então, o Estado arrecada-
rá mais se houver um aumento
nas compras a fornecedores per-
nambucanos.
“É uma estimativa precoce,

mas isso pode representar até
chegada de outras indústrias
fornecedoras de insumos para
cá, já que comprar internamen-
te, pagando 17%, vai ficar mais
barato que em São Paulo, onde
são recolhidos 18%, e em outros
Estados onde a alíquota é de
17%, mas existem os custos
com transporte”, ponderou.
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As construtoras agora estão
autorizadas a cobrar o chama-
do “juros no pé” – como são
conhecidos os juros de 1%
mensais cobrados antes da en-
trega das chaves para imóveis
comprado a prazo em planos
diretos com o incorporador. A
decisão foi tomada pela Segun-
da Seção do Superior Tribu-
nal da Justiça (STJ), mais de
dez anos depois do entendi-
mento de que a cobrança era
ilegal.
Na prática, as construtoras

vão poder cobrar explicita-
mente os juros compensató-
rios, que muitas vezes eram
embutidos no valor do imóvel.
Já para o consumidor, pouca
coisa vai mudar. Além de ter
que pagar os juros, a mudança
não deve baixar o preço dos
imóveis.
Para Antônio Carrilho, dire-

tor da Construtora Carrilho, a
decisão é uma vitória também
para o consumidor. “Muitas
construtoras cobravam os ju-
ros mesmo antes da decisão.
Mas agora é legal. E também
será bom para o consumidor
que comprar à vista”, defen-
de.
O presidente do Sinduscon-

PE, Gustavo de Miranda, opi-
na que não deve haver altera-
ção no preço dos imóveis.
“Mas a determinação traz
tranquilidade aomercado imo-
biliário, com respeito ao con-
trato e a possibilidade de mais
uma opção de compra, com a
explicitação dos juros cobra-
dos”, indica.
Numa votação semunanimi-

dade, de seis votos contra três,
os ministros da Segunda Se-
ção do STJ reverteram a deci-
são da Quarta Turma do STJ,
que em 2010 considerou abu-
so contratual a cobrança dos
juros compensatórios pela

Queiroz Galvão Empreendi-
mentos S/A, depois que uma
consumidora entrou na Justi-
ça solicitando a restituição do
valor pago em “juros de pé”.
“Essa é uma decisão polêmi-
ca, não teve nem unanimida-
de. Nós entendemos que essa
cobrança é uma verdadeira an-
tecipação do pagamento do
imóvel pelo comprador”, afir-
ma Lídio Souto Maior, asses-
sor jurídico do Procon-PE.
A decisão abre precedente

para outros casos, aponta o ad-
vogado IanMac Dowell, sócio
do Serur & Neuenschwander
Advogados Associados. “O pa-
gamento dos juros é legítimo.
Não é justo o consumidor que
paga à vista ter o mesmo cus-
to de um que compra dividin-
do em cinco, dez anos.”
Para o consumidor, a deci-

são traz poucas vantagens, re-
conhece Ian Mac Dowell. “O
preço dos imóveis não deve
baixar, e o consumidor não po-
derá recorrer pela devolução
do valor pela construtora.”
O advogado Eduardo Carva-

lho, especialista em direito
imobiliário do Ricardo Trotta
Sociedade de Advogados, de
São Paulo, aponta que os com-
pradores devem ficar mais
atentos aos contratos.
“Antes as incorporadoras in-

formavam um preço, mas em-
butiam os juros no valor total.
Os juros compensatórios pa-
gos pelo consumidor acaba-
vam bancando custos como
compra de terreno. Agora, os
juros deverão vir explicitados,
mas o risco é que alguma cons-
trutora não retire os juros em-
butidos do valor total e au-
mente ainda mais o valor do
bem.”

Veja entrevista em vídeo com o
empresário Antônio Carrilho no
www.jconline.com.br
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TRIBUTO Empresas perderam o benefício de pagar até 15%

JUSTIÇA Briga entre Estado e construtoras terminou sobrando para consumidor final. Justiça determinou saída das empresas de cadastro estadual


